
 

 

 

 

ANA MARCATO 
 

 

I – ATIVIDADES PROFISSIONAIS  

 

• Sócia do escritório Marcato Advogados, desde 9 de dezembro de 2002, com atuação 
primordial na defesa dos interesses de clientes em processos judiciais e arbitrais em 
matéria de seguros, contratos, responsabilidade civil, direito do consumidor, entre 
outros. 

• Diretora da Associação dos Advogados de São Paulo (AASP), para o ano de 2025.  

•  Conselheira da Associação dos Advogados de São Paulo (AASP), para o triênio de 2025-
2027. 

• Conselheira do Centro de Conciliação, Mediação e Arbitragem – CCMA, da CAMARBRA, 
para o biênio de 2023-2025. 

• Fellow do CIARB – Chartered Institute of Arbitrators, desde 2024. 

• Conselheira do Ceapro – Centro de Estudos Avançados de Processo, para os anos de 
2023/2025; 

 

 

II – ATUAÇÕES PRÉVIAS EM ARBITRAGENS  

 

• Atuação geral como Árbitra Presidente, Árbitra Única ou Co-árbitra, incluindo Arbitragem 
Expedida e Árbitra de Emergência: 27 Processos Arbitrais com aplicação do direito 
brasileiro, envolvendo questões de Seguros, de prestação de serviços, de fornecimento 
de energia, de contratos de construção, de agronegócio, de franquia e de Contratos 
Comerciais em geral (deixo de fornecer as informações específicas em virtude da 
confidencialidade dos processos arbitrais). 

 

III – FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 

 

• Graduada na Faculdade de Direito da Universidade Presbiteriana Mackenzie - 
julho/2002; 

• Mestre em Direito Processual pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, 
sob a orientação do Professor Carlos Alberto Carmona (defesa da dissertação realizada 
em 16/06/2006); 

• Especialista em Arbitragem pela Fundação Getúlio Vargas - FGV (conclusão em 
dezembro de 2012); 

• Educação executiva em Mediação no Programa de Negociação da Harvard University 
(junho de 2013); 

 

 

IV – PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES 



 

 

 

• Livro O Princípio do Duplo Grau de Jurisdição e a Reforma do Código de Processo Civil, 
Coleção Atlas de Processo Civil, Coordenação Carlos Alberto Carmona, Editora Atlas, 
2006. 

• Artigo “O princípio do contraditório como elemento essencial para a formação da coisa 
julgada material na defesa dos direitos transindividuais”, publicado na obra coletiva 
intitulada Processo Civil Coletivo, coordenada por Rodrigo Mazzei e Rita Dias Nolasco, 
Editora Quartier Latin, 2005.  

• Artigo “Ação popular e ação civil pública: espécies do mesmo gênero?”, publicado na 
Revista Dialética de Direito Processual, nº 27, junho de 2005. 

• Artigo “O duplo grau de jurisdição e sua relação com o artigo 515 e parágrafos do código 
de processo civil”, publicado na Revista da Escola Paulista de Direito, Coordenação 
Científica de Antônio Cláudio da Costa Machado e Fernanda Tartuce, ano II, nº 3, São 
Paulo, out/nov 2006. 

• Artigo “Contornos da repercussão geral, o novo requisito de admissibilidade do recurso 
extraordinário”, publicado na obra coletiva intitulada Reflexões sobre a Reforma do 
Código de Processo Civil, coordenada por Carlos Alberto Carmona, Editora Atlas, São 
Paulo, 2007. 

• Artigo “Considerações sobre as alterações promovidas pela Lei 11.382/2006 nos artigos 
238, 365 e 411 do Código de Processo civil”, publicado na obra coletiva intitulada 
Execução Extrajudicial – Modificações da lei 11.382/2006, coordenada por Susana 
Henriques da Costa, Editora Quartier Latin, São Paulo, 2007. 

• Artigo “Considerações sobre o princípio processual do duplo grau”, publicado na obra 
coletiva intitulada Teoria do Processo – Panorama Doutrinário Mundial, Volume 2, 
organizada por Fredie Didier Jr., Editora JusPodivm, 2010. 

• Artigo “A influência do sistema probatório da arbitragem no regime da prova pericial do 
Novo CPC”, na obra coletiva intitulada Grandes Temas do Novo CPC, Direito Probatório, 
Volume 5, Coordenadores Marcos Félix Jobim e William Santos Ferreira, Editora 
JusPodivm, São Paulo, 2015.  

•  Comentários aos Artigos de Conflito de Competência no NCPC (arts. 951/959), em 
participação do Código de Processo Civil Anotado, Coordenado pela AASP e pela OAB 
Paraná, publicação on line, São Paulo, 2015 (ISBN: 978-85-86893-00-1). 

•  Artigo “Audiência de conciliação ou mediação do art. 334 do NCPC: facultativa ou 
obrigatória? Afronta à voluntariedade da mediação?”, na obra coletiva intitulada Novo 
Código de Processo Civil - Impactos na legislação extravagante e interdisciplinar, 
Editora Saraiva, 2015. 

• Artigo “Considerações sobre a Arbitragem e a Mediação no Mercado Securitário”, na 
Revista Eletrônica de Direito do Seguro da AIDA Brasil – Associação Internacional de 
Direito Securitário, Coautoria com Vivien Lys, Edição nº4, ano 2016, p. 4/18. 

• Artigo “A promessa de um sistema multiportas e a inclusão da Mediação no Novo Código 
de Processo Civil”, na Revista Científica Virtual da Escola Superior de Advocacia da 
OAB/SP, 2016. 



 

 

• Artigo “Mediação no direito empresarial: possibilidades interessantes em conflitos 
securitários”, em Coautoria com Fernanda Tartuce, na REPRO, Vol. 279/2018, p. 
513/527, Maio/2018.  

• Comentários aos Arts. 11 a 13 da Lei de Mediação em Lei de Mediação Comentada Artigo 
por Artigo, 2ª edição, Editora Foco, São Paulo, 2019. 

• Artigo “A audiência do art. 334 do Código de Processo Civil: da afronta à voluntariedade 
às primeiras experiências práticas”, na obra coletiva intitulada Justiça Multiportas: 
mediação, conciliação, arbitragem e outros meios adequados de solução de conflitos, 
Volume 9, 2ª edição (3ª edição no Prelo), Editora JusPodivm, 2019. 

• Artigo “A audiência do Art. 334 do Código de Processo Civil e os Primeiros Anos de 
Experiências Práticas: afronta à voluntariedade ou incentivo aos meios consensuais?”, 
Tratamento Adequado dos Conflitos, Obra comemorativa da primeira década da 
Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça, Volume II, Coordenação Amanda 
Barbosa e Guilherme Bertipaglia, Editora Lumen Juris, Rio de Janeiro, 2020. 

• Artigo “Arbitragem: um método adequado para resolver disputas entre advogados”, 
Revista da Advocacia de Americana, Edição nº 26, Fevereiro de 2021, Coautoria com 
Eliana Baraldi, Gustavo Vaughn, Marcos Fortes e Vera Barros. 

• Artigo “A audiência do Art. 334 do Código de Processo Civil e os Primeiros Anos de 
Experiências Práticas: afronta à voluntariedade ou incentivo aos meios consensuais?”, 
Reflexões sobre os cinco anos de vigência do CPV/15 – Estudos dos membros do Centro 
de Estudos Avançados de Processo-Ceapro, Coordenação Elias Marques de Medeiros 
Neto, Ana Marcato e outros, Publicação OAB/ESA, São Paulo, 2021. 

• Artigo “Mediação e Arbitragem nas Sociedades de Advogados”, Livro Atualidades da 
Arbitragem Comercial – Estudos dos Membros da Comissão de Arbitragem e do 
Comitê de Coordenação da Câmara de Mediação, Conciliação e Arbitragem da 
OAB/SP, Edição Padrão 1, Janeiro de 2021, Quartier Latin, Coautoria com Eliana Baraldi, 
Gustavo Vaughn, Marcos Fortes e Vera Barros. 

• Comentários aos Arts. 165 a 175, 334 e 1.061 do CPC em Código de Processo Civil 
Comentado, Coordenação Antonio Carlos Marcato, Editora Atlas-Gen, São Paulo, 2022. 

• Artigo “Escolha de árbitros (as) como critério de adequação e eficiência da arbitragem”, 
Arbitragem e Processo – Homenagem ao Professor Carlos Alberto Carmona, Volume 
1, Coautoria com Fernanda Tartuce, Quartier Latin, São Paulo, 2022.  

• Artigo “Mediação no direito empresarial: possibilidades interessantes em conflitos 
securitários”, Coletânea Estudos sobre Novas Tendências em Direito Processual e o 
Novo Código de Processo Civil, Coautoria com Fernanda Tartuce, no Prelo. 

• Comentários ao Artigo 42 da Lei de Arbitragem, em Lei de Arbitragem Comentada, 
Coordenação Ana Carolina Weber e Fabiana de Cerqueira Leite, Revista dos Tribunais, 
São Paulo, 2023. 

• Comentários ao Acórdão do CC nº 165.678: Cautelar Pré-arbitral. Conflito de 
Competência. Justiça Comum e Órgão Arbitral. Honorários de Sucumbência. Superior 



 

 

Tribunal de Justiça. Segunda Seção. Conflito de Competência nº 165.678. Rel. Min. 
Maria Isabel Gallotti. J. 14.10.2020, Revista Brasileira de Arbitragem, Volume 74, nº 19, 
2022. 

• Artigo “Considerações sobre o Processo Arbitral”, Arbitragem e Seguro, Coautoria com 
Antonio Carlos Marcato, Quartier Latin, São Paulo, 2023. 

• Artigo “Produção Antecipada de Provas na Arbitragem”, Reformas no Código de Processo 
Civil e na Lei de Arbitragem: Uma Década de Transformações, Coautoria com Ana Paula 
Simões Camargo, São Paulo, no prelo. 

• Artigo “Escolha de árbitros(as) como critério de adequação e eficiência da arbitragem em 
contratos de franquia”, Franchising ABF, volume 3, São Paulo, no prelo.  

 

 

V – IDIOMAS  

 

• Inglês: facilidade na fala, escrita e leitura. 

• Italiano: facilidade para fala e leitura. 

 

 

VI – ÁREAS DE ATUAÇÃO 

 

• Atuação como Advogada e como Árbitra em Processos Arbitrais envolvendo questões 
de Seguros, de prestação de serviços, de fornecimento de energia, de contratos de 
construção, de agronegócio, de franquia e de Contratos Comerciais em geral. 
 

 


